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Já dehá muito,afirmaramos sociólogosdo direitopenal
quetodacivilizaçãotemo seucrime.É issobemcompreensível,
porquesabemosquea evoluçãosocialnãose faz demaneira
contínua,sofrendo,atravésdostempos,retrocessosna suatra-
jetóriaascencional.Parteintegrantedêle~sãoosnovoscrimes,
poiso progresso,proporcionandocondiçõesdevida diferentes
e rasgandohorizontesignotos,criaa oportunidadeo ambien-
te paraquesurjam.
. É exatoquedelitosconhecidosdesdeosalvoresdahuma-
nidadecontinuamaindaaafligÍ-Ia.Já nãofalamosnohomicídio,
masemoutrosque,enlrondasinistra,cercame acompanham
a criaturahumana.Nas velhasleis,comoo CódigodeHamu-
rabbi,o deManú,o Gênesis,o Êxodo,o Deuteronômio,Leví-
ticoe outras,vamosencontrar,p. ex.,a cominaçãodapenaao
furto.O rouboassumesuascaracterísticaslegislativaspróprias
decrimenvisnaLexCorneliadeSicariis.O danofoi conhecido
dasXII TábuasedaLexAquilia.E, assim,vêmoscrimesresis-
tindoao progressoe à civilização.Não há dúvidaquealguns
desapareceram.Em nossoCódigomesmo,deparamosfiguras
delituosasquenãotêmexpressãoentre outrospovos,como,
V.g.,a alteraçãode limites,previstano art. 161.Punidapela
legislaçãohebraica,no Deuteronômio,como anátema"Maldito
aquêlequearrancaro têrmodoseupróximo"(XXVII, 17),di-
ficilmentepoderá,hoje, ser praticadaempaísesde pequena
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superfíCiee ondea propriedadese encontreinteiramentecon-
solidada.
, 'Extingue a civilizaçãocertoscrimes,masinfelizmentenão
impedeoutrose atéensejaalguns.Demodogeral,podemosdi-
zer queimpeleo homemaosdelitosquenãose caracterizam
útntQpelaviolênciaou o sangue,maspara os do enliçoe da
fraude.Nos diasquevivemos,estareinanosdomíniosdo cri-
me.Surgemesmoatéondeoutrorapredominavabrutalidade.
O assassinomodernopreferea astúciadocriminosod' "O Ino-
cente",deDannunzio,expondo recém-nascidoa frio deuma
noitedeNatal,parafazê-Iomorrerdepneumonia,à sanhade
Raskolnicoffdo"Crimee Castigo"deDostoiewsky,sacrifican-
doa golpesdemachadoasduasanciãs.Oferecea fraudemaio-
resga.rantiasaodelinquentenãorepugnatantoaosseussen-
timentosdehomemcivilizado,seassimsepodedizer.Facilita-
-lhe'tambéma emprêsa.Já diziao grandeflorentino:
"EccoIa fiera conIa codaaguzza,
chepassa'montie rompei murie l'armi,
eccocoleichetuttoil mondoappuzza!"
E comoformadecriminalidadevolutiva,ela'nãoseaco-
modaa.penasnasbaixascamadasociais,porquepenetratam-
bémoutrasesferas.Dominanosgrandescentrosfinanceirose
desceumpoucopara,seapresentaremmeiosdemenoraltitu-
de,porém,demaiorextensão.Tomaformasdiversas,veste-se
comroupagensvariadas,obedecendoa gôstodequemas usa.
Comhabilidade,procura-se,hoje,confundiro comércioea in-
dústriacom,a exploraçãodopróximo.Nãobastaa especulação
lícita,mistersefaz a ilícita,cuidando-sequelindesnãoas se-
parem.,Certoé quecomonãoexisteumcritérioseguroe cons-,
tanteparadistinguiro lícitodoilícito,senãoo dodireitoposi-
tivo,há semprebôamargempara que inescrupulososindiví-
duos,: evitandoos escolh,osda lei ou mascarandosua ativi-
dade,.procurem, da! aspectohonestoàs burlasou aosexpedi-
eJltesenganosos.
Masa consciênciapopularveiopaulatinamentedespertan-
do"contraas ciladastorpesou fraudulentas.Não seconfunde
mais:atividadébancáriaoumutuáriacomagiotagem.Todossa-
bemoso que'seja.açambarcamento,istoé,a aquisiçãodatotali-
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dadedeprodutosemdeterminadapraça,destinada anulara
concorrência,para o fim da imposiçãodo preço.As coalisões
capitalistas,a asfixia econômica, alteraçãoinjustificávelde
preços,o lucroonzenário,o enriquecimentoilícitocomdanode
inúmeraspessoas,as cláÚsulasabusivasnoscontratosdecom-
pra evendaa prestações,a concorrênciadesleal,a gestãofrau-
dulentaou temeráriadesociedadesdeeconomiacoletiva,etc.,
tudoissonãomaispassadespercebido.
Alguns dêssesfatos nãoconstituemmesmonovidades.A
respeitoda agiotagem,p. ex.,já dispunhamas vetustasOrde-
naçõesdorei Felipe.Aliás,a incriminaçãovinhadelonge,co-.
mosevêdoÊxodo,doDeuteronômioe dasXII Tábuas(trans-
gressãodo fenusunciarum).
Todavia,a capitulaçãocomocrimesdamaiorpartedessas
práticasnãoremontaa longínquaséras,e,quantoa nós,a ação
preventivae repressivado Estado,atravésda lei, foi só nas
duasúltimasdezenasdeanosquesefez sentirdemodomais
seguroe eficaz.Compreendeu-se,então,diantedo quesepas-
savae pelanaturalmarchadascousas,queo liberalismoeco-
nômico,quevinhareinandoera,naverdade,o arbítriodavon-
tadedosfortese afortunadosôbrea impotênciadosfracose
desfavorecidos.Daí a intervençãodo Govêrno,porfiandoaco-
modarosinterêssesparticularescomo bemcoletivo.
Não seaplaudeo esmagamentod indivíduopeloEstado.
Seriaa substituiçãodeummalpor outro.Nãosedispensa~po-
rém,suaação,.procurandoempeçarosquefurtamcomunhas
maliciosas,comonoslembrao Pe.Vieiranêstequadrosugesti-
vo: "Por taestenhoos queescondeme reprezãoo pão,para
quenãosevejaabundanciae appareça carestiae subao pre-
ço.O mesmofazemos mercadorescomsedase pannos:mos-
trão-vossóhumapessadacôr,ou lote,quebuscaise jurão-vos
por estaalma,pondea mãonosbotoensda roupeta,quenão
ha emtodaa rua Novamaisqueesteretalho,e assimvo-lota-
lhãopelopreçoquequerem;e emgastandoaquelIe,apparece
logooutro,e outrocentodelles:comoo ramo de Sibylla de
Eneas,quequantomaisnellecortavão,tantomaisrenascia,ca-
davezmaisformoso.Masquemuitoquefaçãoistonarua No-
va,quandoatéosquenãoprofessãoa ley,velha,fazemo mes-
monascarnes,vinhoseazeites,quevemvendera Lisboa:vem
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trazendotudoaospoucos,porqueseo trazemjunto,ha abun-
danCiae ema havendoabatemospreços:e paraquesubãoe
enchãobemas bolçascoma assolaçãodo povo,ajudão-sena
malicia,queestádescoberta,e seráremediada,se se der por
perdidatodaa fazenda,queandarretida,eatraveçadacomse-
melhantesestanques".
As sociedadesatuaisnãomaistoleramêsseestadodecou-
sas,essaluta desigual,sentidae apontada,comovemos,desde
priscaseras,masnemsemprepunida.I:i1terverílo Govêrno,no
justo anceio,senãodeminorara desigualdadeconômica,de
proibira exploraçãodohomempelohomem,eliminandosdes-
mandose abusos,reprimindoa fraude,dandocaçaaos"profi~
teurs"dopovo,ajustandoa concorrência,tenuandosefeitos
daplu8-valia,paraquea disparidadeI\treo preçoda merca-
doria-trabalhoe o deseuprodutonão atinja a culminâncias.
Tudoissosemquetal açãoimponhahipertrofiadoEstado,com
aniquilamentodoindivíduo.Não semataa iniciativaprivada,
masimpede-sequeultrapasseo justolimitedolucroà custada
ruinadopovo.
Em defesada economiacoletiva,tivemos,então,grande
númerode decretos-leis,cadaqualtendoescopodeterminado,
emboratodosseenquadrassemna finalidadeúnicadobemco-
letiv~.Bemseiquenãoforamêlescompletos.Outrosdeveriam
-ter- surgido.Imperfeitafoi suaexecução,nãosealcançandode
prontoos resultadosa quesevisava.Deficiênciasnaturaisdo
novoorganismo,destinadoa aplicá-Ios,faltadejurisprudência,
quenãocontavaaindatempoparasefirmar. '
-Extinta a Justiça Especial,destinada julgar os delitos
contraa economiapopular,passoua árduamissãoparaa Jus-
tiça comum.EssamesmaJustiça que,comsacrifíciode seus
membros,vemse~vindocomfé,honestidadeedevoçãoaoBrasil.
Na lutaemqueelaseempenha,depéevigil comosempre
o MinistérioPúblico.Magistraturamilitante,comodisseScar-
lata,ou instituiçãodestinada ligar a ordemadministrativaà
judiciária,como.ensinavao MarquêsdeS. Vicente- poisque
nãom,epreocupanestemomentodiscutirsuaessência,e antes
apontarsuafinalidade- .c~be-Ihepapelderelêvonocombate
'aocrime.É o órgãodalei e fiscalda suaexecução,comofre-
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quentementes afirma.E nêssemister,amplaé suaatividade
e múltiplososdeveres.Comoárvorefrondosa,seusramosalta-
neirostocamosmaiselevadosdaárvoredamagistratura.Sua
ação,nadefesadasociedade,sóconhecelimitesondecessatam-
béma do PoderJudiciário: perantea SupremaCôrtedo País
lutae seempenhapelaexataaplicaçãodalei.
. Granderesponsabilidadelh incumbe,dessarte,naforma-
çãodajurisprudênciadosTribunais.E nêsteparticular,quero
pôr em realceo julgadodo E. Tribunal do Estadode São
Paulo, a cujo saberjurídico sempreme curvei respeitosa-
mente,emboramereservando direitoinalienávelde,umavez
ou outra,dissentir.Na verdade,anima-mesomenteo desejo
de ver esclarecida definitivamentequestãoque julgo de in-
terêsse,em matériade crimescontra.a economiapopular,
poissetratadeexegesequeabrangeváriasleisa elareferen-
teseque,a meuver,nãocondizcomosinterêssesdasociedade.
Foi proferidapelasCâmarasCriminaisConjuntasdeS. Paulo.
Não houvevotodiscrepante.Julgava-sepedidodehabeas-cor-
pus,quefoi concedido,anulando-seo processado.
Esclarecidasestascircunstâncias,estaisjá sentindoo ar-
rojo e a audáciadequemsepropõediscutirArestodeseme-
lhanteporte.Sãomestres.do direitopenalqueo proferiram,
luzeirosda culturajurídico-penalpaulista,que diàriamente,
comprodigalidade,nosministramensinamentoSda ciênciade
Carrara.
Entretanto,estouqueo M. Público não se podequedar
quandoveja periclitaremos interêssesda sociedade.Não me
insurjo contraa decisãoproferidano caso.Ela aprecioubem
a espécie,anulandosentença,emsi contraditória.Nãodigoque
constituajurisprudênciaconstante uniforme.Mas o que,en;.
tão,se afirmou,por maisdeumavezvemsendorepetidono
pretóriopaulista,pelosadvog~dos,emsuanobremissão'dede-
fenderseusconstituintes,parecendo-meconvenientequepeça
a atençãodosmeuscolegas.
Encontra-seo venerandoArestonaRev~dosTrs.,vol.181,
pg.66.DisseramasColendasCâmaras:"Alémdedesprezara
classificaçãoexata,aindaaplicoupenajá inexistente,emsua
quantidadequalidade.Segundo arte1.0doDec.Lein.o9.914,. ., . ,
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de17 .de.setembrode.1946,todos- reparaibem:tod~s- os
delitoscontraa economiapopular,previstosna legislaçãoan-
teriorao'decreto-lei9.840de11desetembrode1946,ficaram
incorporadose.sujeitosàs alteraçõesdêstedecreto.As penas
anteriormentecominadas,foramreduzidas,demaneiraunifor-
me,àsdeuma seismêsesdedetençãoemultadeuma cinquen-
ta nrilcrw;eiros,nostermosdoart. 2.°dodecretodeconsolida-
ção.Vedada,portanto,seachavaa aplicaçãoda penamínima
desei~mêsesdeprisãocelular,combasenodecreto-lein.o869,
rev()gadonêsseponto,quandoo mínimoa seraplicadodeveria
seroutro"deacôrdocoma dis})osiçãovigentedo decreto-lei
n.o9.840".
Afirmou-se,portanto,qtietodososcrimescontraa econo-
mia popularcapituladosnasleis anterioresao decreto-lein.o
9.840de11desetembrode1946tiveramsuaspenasuniformi-
zadas,entreosextremosdeuma seismêsesdedetenção,ex-vi
doart. 1.°dodec.lei n.o9.914de17ldesetembrode1946.Den-
tre os decretos-leisanteriores,por suaimportância,destacam-
-se o den.° 869 de 18 de novembro de 1938,o 22.626de 7 de
abril de1933,o 4.598de20 d~agôsto.de1942,o 9.669de29
deagôsto~e1946e muitosoutrosquelongoseriacitar.Basta,
porém,paradarrealceà matériaa invocaçãodoDec-Lei869.
Cotejando-seas leis aludidaspela respeitáveldecisão,o
quenotoé queo den.o9.840,de11desetembrode1946,quiz
consolidarosdelitoscontraaeconomiapopulare'dêsemododis-
pôsqueseriamêlesoscapitulados'pelosdecretos869de18deno-
vembrode1938e 9.669de29deagôstode1946.Issoestabele-
ceutextualmenteno arte1.°,dizendo:"Os delitose as penas
contraa economiapopular,suaguardae seuemprêgosãoos
definidosnosdecretos-leis869de 18 de novembrode 1938e
. 9~669de29 deagôstode1946,comas alteraçõesdêstedecreto-
-lei".
Contudo,paralogosenotoua graveomissãodalei, men-
cionandonêssedispositivosómenteaquêlesdecretos,donde
veio,então,o den.O9.914,de17desetenibrode1949,parade-, .
clarar qtieoutroscrimescapituladosemváriosdecretosesta-
vam tamPémcompreendidosnaquêle,soandoo artigo>inicial
dessalei:,."Qsdelitoscontraa economiapopular,porequipara-
ção,.previstos'na,legislaçãoanterióraoDec.Lei 9.840de11.de
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setembro.de 1946não.se co.nsideramex-cluido.sdadefinição.co.n-
tida em seuart. 1.°". Co.mefeito.,era necessário.queassimse
fizesseporquevárias leis,co.mo..sdecretos1.041,2.524,22.626,
9.125,etc.,nãohaviamsidocitadasno.art.1.°do.Dec.Lei9.840.
Acresceque,co.mo.é sabido.,o.próprio.Dec.Lei 869havia sido.
mo.dificado.po.ralgunsdiplo.mas.
Dir-se-á,po.rém,queaquêleartigo.usouos dizeres"co.mas
alteraçõesdêstedecreto.-Iei",e co.mo.êlese refereà penade de-
tenção.deum a seis'mêses,estaé queé a co.minadapara to.do.s
o.sdelito.scontraa eco.no.miapo.pular,co.mo.assevero.uo.respeitá-
velAcórdão.dasCâmarasCriminaisCo.njuntasdeS. Paulo..'
Nadahá,po.rém,quepo.ssalevara êssejuizo..A penamt~
ximadeseismêsesdeprivação.deliberdadeé co.minadapara
o.sdelitosdefinidosno.art.2.°.Ora,a análisedêsseartigo.mo.s-
tra queêlerepro.duziue mo.difico.ufigurasdelituo.saspreexis-
tentes,ao.mesmo.tempo.que,definiao.utras.A êssesdelito.sco.n-
tido.sno.art.2.°,e tão.sóa êsses,équeaplico.ua penadeuma
seismêsesdedetenção..
Co.mefeito.,analisando.-seêssedispo.sitivo.,vemo.squeo.s
inciso.sI e11repro.duzem:textualmenteo.art.11b) ec) do.Dec.
Lei 9.125de4 deabril de1946.O n.olU repeteipsislitteri8a
alínead) e o.art. 10do.mesmo.decreto.-Iei.Os inciso.sIV e IX
co.mpletaramdispo.siçõesdasváriasleis do.inquilinato..Os de'
n.OsVI e VII referem-sexpressamentea dispo.siçõesdo.Dec.
Lei 9.669de29deagôsto.de1946.E o.VIII não.seafasta,~m
suasubstância,do.dispo.sto.no.art. 2.°n.oV do.Dec.Lei 869.e
deo.utro.squeversarama matéria.
Em meufraco.entender,penso.queo.Dec.Lei 9.840sóco-
mino.uapenamencio.nadaemseuartigo.2.°~ uma seismêses
de'detenção.- ao.sdelito.squeaí perfilo.u.Dêssemo.do.,quando
emseuartigo.1.°dizquesão.crimesco.ntra eco.no.miapo.pular
o.sdefinido.semleisanterio.res,co.masmo.dificaçõesqueimpõe;
só sepo.dereferir àsalteraçõesexpressasno.art. 2.°,quenão
sómentedizem:respeito.'ao.co.nteudo.delituo.E;o.,masà penatatn...
bém'.'Co.nsequentemente,o.sdelito.sdefinido.sno.sdeçr~toE;leis,
citado.semseuart. 1.°,sótêma penaaludida,quando.invo..çaQos
no.art. 2.°.
Seassimnão.fôsse,po.rqueiriamo.SincisosVI e VII dês...
seartigoreferir..sea.Qsden.os11,III eV do,art.18eao.art,21
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do>Dec~Lei 9. 669,paradizeremqueseriamapenadoscomum
a seismêsesdedetenção,seissojá estavasubentendidono art.
1.0?
A verdadeé queessalei teveemvista reafirmarquais
eramos'crimescontraa economiapopular,emseuart. 1.°,e
rio2.°alterare completarfigurasdelituosasa quecominoua
penamencionada.Não sepodedar outrainterpretação.Desde
queumdispositivopenaldeclarequesedevemconsideraraf.
modificaçõesqueenunciaráemoutradisposiçãoe seessacapi-
tula crimesdefinidosemoutrasleis,estassó sãomodificadas
noscasosaí especificados.Quantoaoscrimesdantesprevistos
e nãoconsideradosnalei posterior,permaneceminalterados.O
silênciodalei, nêsteparticular,nãopodesertomadosenãono
sentidodaimutabilidadedasqueasprecederam,poisondea lei
querdiz- "Lex, si aliudvoluisset,expressisset"-.
Doisargumentoscitoemabonodemeupontodevista.Se
intençãofôra dalei citadauniformizartôdasaspenasdoscri-
mescontraa economiapopular,bastariaum artigo sómente
que,invocandotodososdecretosjá existentes,cominassea pe-
na desejada,excusando-sede se derramar,na disposiçãose-
g.uinte,emumacasuísticadetodoinjustificável,porquejá corn-
preendidanosdiplomasaí mencionados.Seé princípiodeher-
menêuticaquea lei nãocontempalavrasimutáveis,mui mais
procedenteseráafirmar-sequenãoadmitedisposiçõesupér-
fluas. .
. Por visaraquêledecretoa amaconsolidaçãodeleisé que
nãose.deduzquea penaseráúnica.Consolidaçãoé a reunião
devári~sleis.emumaúnica,guardandoelasas particularida-
dese característicospróprios.Justifica-se,emregra,quando
emfalta deum Código,sejamabundantes,dificultandoo co-
nhecimentonãosó.d,osespecialistas,'masdo povoe do indivÍ-
duo,quenãoseexcusamemdeclarara ignorância.
O outroargumentoprovemda interpretaçãosistemática,
aliás,já feitaemparte,peloconfrontoda lei emquestãocom
suassimilares.Entretanto,examinando-a,encontramoso art.
6.°'quereza: "O rito processualdoscrimescontraa economia
popular,definidosnosdecreto-leisn.°869de18denovembro
de1938,9.669de29deagôstode1946é nêstedecretolei,obe-
..deeeráaodispostonoart.539dóC. Proc.Penal,aindamesmo
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. queo máximodapenasejasuperi0ra doisanos".~stedispo-
sitivo,comovemos,apósmencionarcrimescapituladosemou-
trosestatutosealudiraosqueêledefiniu,prescrevedetermina-
do rito processual,aindaqueo máximoda penaultrapassea
doisanos.Logo,é êlepróprioquemdiz haverpenasuperiora
seismêses,é êlemesmoqueafirmanãoas ter uniformizado.
Seassimnãofôsse,comoseexplicaressaalusãoa penasupe-
rior a doisanos?Sea elasereferiuéporquecontinua existir.
Quedizerdeumlegisladorquesepreocupassecomdelitosine-
xistentese penasjá proscritas?
A finalidadedo Dec.Lei 9.840nãofoi up.iformizarpenas.
Foi indicaras leisvigentesacêrcadaeconomiapopular,o que,
aliás,fez de modolacunoso;melhorare aperfeiçoaralgumas
definiçõesdecrimesjá existentes;dispôrmedidascomplemen-
tarese traçaro rito processual.~stefoi o objetivo,queé con-
firmadopelaspalavras.
Ora,nãomeparecequequandoa interpretaçãogramatical
seharmonizacoma teleológica,resteaindaalgumacousapara
ointérpreteinvestigar.É repetircomJimenezdeAsúa:"Cuan-
doel usodeIa interpretacióngramaticaly teleologicanoscon-
duceaI mismoresultadopodemosdecirquenos haIlamosen
posesióndeIa verdad". .
Além do mais,é necessáriolançarmosnossasvistaspara
outroponto.Não sãopoucosos crimescontraa economiado
povo,cujapenaéelevada.É a justareaçãodolegisladorcontra
os.exploradoresdosdesvalidos.No Dec.Lei 869de 18de no-
vembrode1938,p. ex.,vemosnadamenosquedezfigurasde-
lituosasapenadascom2 a 10anosdeprisãocelular.Quai'-ara-
zão,quemistério,queimperscrutávelpropósitolevariao legis-
lador a baixaressaspenaspara o máximode seismêsesde
detenção?
É necessárioatentarqueosincisosIX eX doreferidoDec.
Lei 869capitulamdelitosbastantegraves.Um, o de gestão
temeráriaoufraudulentadesociedadesouinstitutosdeecono-
mia popular;outro,o defalsearescritas,relatórios,pareceres
ou quaisquerinformaçõesdevidasa sociedadecivis.ou comer-
ciais.Sãodelitosquemuitoseaproximamdoscrimesdefinidos
:0.0artigo17790C. Penal,nocapítuloreferenteaoesteliQnato
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e outrasfraudes,cujapenavai deuma quatroanosdereclu-
são~Naverdade,o característicoquemaisosextremaé o pe-
culiaraoscrimescontraa economiapopular:"danoefetivoou
potencialaopatrimôniodeumindefinidonúmerodepessoas".
Lá, noestelionato,asvítimaspodemserunspoucoseabonados
indivíduosqueseconstituiramemsociedade.Aqui,é a massa,
centenasoumilharesdepessoasqueeconomisandocruzeiropor
cruzeiro,empregamessaminguadaeconomiaemumasocieda-
deque'nãopassadeuma"arapuca"para colhê-Iae tragá-Ia.
Nãoépossívelquenoprimeirocaso,a lei punissecomo máxi-
modequatroanosdereclusãoe nosegundolevassesuaseveri-
dadeatéaoextremoirrisóriodeseismêsesdedetenção.Seria
dizerqueo legisladorviu nascircunstânciasdomaiornúmero
devítimase emseudesvalimento- pois,a defesaprivadaé
sempremenornospobresesimples- circunstânciatenuante,
razãodeaplicarpenasensivelmentemaisbranda.
Concluo,portanto,semembargodorespeitoe dasumaad-
miraçãoaosExmos.Snrs.DesembargadoresdasCâmarasCri-
minaisConjuntasdemeuEstado,a êssesJuizes que,semfa-
vor, podemserconsiderados"maestridi color'chi sano",que
osDecs.Leis 9.840e 9.914de11e 17desetembrode1946não
uniformizaramas,penasdoscrimescontraa economiapopular,
baixando-as.aosextremosbemsuavesdeuma seismêsesdede-. .
tenção.
Certo,não cuidode assuntode maior tomo,mas creio
que terá sua utilidade.Confessoignorar a jurisprudência
dêsseEstadocultoeprogressista.Seelaseorientouno sentido
. .
queaquiapontei,seráinestimávelelementopara a convicção
do,meuacerto;se,ao revés,houvertambémesposadoaquela
opiniãodo E. TribunaldeS. Paulo,talvezqueemalgumasde
minhaspalavrastereiassinaladoumarotaa caminheirosmais
segurosquea batamevençam.
. Poder-se-iatambémlastimarqueestejaeu apelandopa-
ra uma questãoque,em suma,se resumena aplicaçãode
pena,maisleveou graveparaos delitoscontraa economiado
povo.'.
Disso,.entretanto,medefenderei,porquepensoqueemma-
tériadedireitocriminal,nadaé maisimportantequea pena.
ECONOMíAPOPULAR
É comelaqueo Estadoexercesuafunçãopreventivaere-
pressiva.Não ignoroquenãoextinguee nemfaz desaparecer
o crime.Os delitos,maximécontrao patrimônio,nãocessarão
enquantoo dinheirofôr considerado fim supremoda vida.
Já hámuitosanosdiziaFerri que"na novacivilizaçãohumana
quesucederáà civilizaçãoburguêsa,comoaquela-sucedeuà feu-
dal,ascondiçõesdeexistênciaserãoasseguradasa todohomem,
por umtrabalhonlOderado,e,assim,a moralidadesefortifica-
rá e seelevará,porquea imoralidadesedesenvolvesóondea
luta pelaexistênciaé muitoárdua,devidoaotrabalhoextenu-
ante,ou muitofácil, pelaociosidadeou parasitismo".Sem.au-
toridadetivetambémocasiãodedizer: CadaRociedadevivea
suaépoca.SemrOlnperdetodoosélosquea jungem,pelasua
condiçãohunu.tna,às quelheantecederam,nadajustificae se-
ria mesmoimpossívelsupôrqueosprincípiosenormasquenor-
tearamesias,possamaindacondicional'a existêndadaquela.
É precisoconvencer-seohomemdequesea propriedade
nãoéumroubo,nãoé tambémumdIreitoilimitadoe absoluto,
proclamadopelo liberalismoindividualista,cujosexcessose
desmandosprovocarama reaçãocoletivista.
Capitale trabalhosaoduasforçasquese auxiliame se
completam.Se houverprevalênciaentreêlesserácertamente-
dOsegundo,poisdêlederivao capital.
ComofalouLeãoXIII: "Mais ainda:nestaordemdecoi-
sas,o trabalhotemumatal fecundidadeumatal eficáciaque
sepodeafirmar,semreceiodeengano,queêleé a fonteúnica
dondepromanaa riquezadasnações.A equidademanda,pois,
Queo Estadosepreocupecomos-trabalhadorese procedade
modoquesetodososbens,queêlesproporcionamà sociedade,
lhessejadadaumaparterazoável,comohabitaçãoe vestuário
e quepossamviverà custademenostrabalhoeprivações".
O homem,pelosimplesfatodenascer,temdireitoà vida,
queé o bemsupremo.Por issoemtodososcódigoshá umarti-
goqueproibematar,quepunea supressãoviolentadavid.ahu-
mana.Mashátambémumaleimoralqueinterditamatá-Iolen-
tamentepelamiséria,pelasprivaçõesoupelotrabalhoexcessi-
vo e inadequado.
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A.igualdade"conômIcanãoexiste;talveznãoexistiránun-
ca.Masaatenuaçã.odadesigualdadeé possível.O Estado,co-
mocoordenadordasatividadesociais,nãopodeser indiferen-
te à soluçãodoproblema.Já sepassaramostemposemquea
fôrça coercitivapodiasufocarno homemos anceiosde felici-
dade.Incumbeàqueleproporcionarao indivíduocondiçõesde
vida,deacôrdoc{)mSUádignidadehumaná.
Usandoa JinguagemdeHeget'vemo-nos,hoje,entredois
extremos:a tese- o individuaJismoo_, a antítese- o coleti..
vismo-; delashá df3surgira síntesequeproporcionaránão
paraa geraçãoatual,masparaaspósterasummundomelhor.
Masvaticíniosdeumfuturofeliz nãonospodemfazeres-
quecero problemadopresente.O crimeexistee é companheiro
funestodohomem.Contraêle,uadaaindasetemquenãoseja
a pena.Temela evoluido,é certo,tornando-secadavezma.is
humana.Proclama-secomosuafinaJidadea intimidação,a re-
educaçãosocial,a defesadacoletividadea terapêuticadode-
linquente.Nessadireção,a humanidademuitoavançounosúl-
timostempos,tornandosempremais suportáveisos regimes
penitenciários.
Mesmoassim,a penanãoperdeudetodo seucaráterde
expiação.Nãosepode,éverdade,tomaremtôdaa amplitudeo
pensamentodeKant que"o direitopenalé aquêlequeo repre-
sentantedopodertemsôbreo indivíduo,como fim depuní-Io
porumcrime,mediantea infliçãodeumadôr",afastandoqual-
querinvestigaçãoacêrcada utilidadeprópriado castigo.Mas
o conceitoda retribuiçãojurídica do pensadorgermâniconão
deixadeexistirno conteúdoda pena.Ela, importandorestri-
çõesdedireitoseprivaçãomaioroumenordaliberdade,é sem-
preummalqueseimpõeaodelinquentepelomaldocrimeque
praticou.Tantoassimqueaindahojea generaJidadedoscódi-
gosa prefixamabstrataulenteconsoantea gravidadedodelito:
tantomaisgraveêste,tantomaispesadaaquela.
Razão,pois,meassiste,quandomeoponhoà aludidain-
terpretaçãojudiciária,por demaisbenignaparacriminososde
delitosqueferema fundoo acanhadopatrimôniodopobre.Ra-
zão,pois,meassistequandoapeloparao M. Público,que,na
defesada sociedade,nãoaceite,semacuradoexamea exegese
apontada.
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'Nãova.inissonenhumapostergaçãodosdireitosdo réu.
Aliás, quantoa mim,desdeo iníciodeminhamodestavidade
PromotorPúblico,tenhogravadasna retentivaaspalavrasde
jurista francês:"Deux interêtségalementpuissants,égale-
mentsacrésveulentêtreà Ia foisprotegés:!'interêtgénéralde
Ia societéquiveutIa justeet Ia prompterépressiondesdélits;
l'interêtdesacusés,qui estbienaussiun interêtsocialet qui
exigecompIf~tegarantiedesdroits".
Mas os direitosdo acusadonãopodemanularos interês-
sessociaisconfiadosà guardado M. Público.E paraquesua
defesasetornecadavezmaiseficaz,é demisterqueaperfei-
çoemosnossainstituição.Mercê-deD6usalgojá conseguimos.
Pertencea passado,quesevai tornandolongínquo,aquiloque
Rui BarbosadiziadoM. Público:"expressãoabstrataeimpró-
pria deelementosesparsosedesagregados,semcorpoorgânico,
sementidadeconstituida, semexistênciapessoal",emborajá
PimentaBuenohouvesseassinaladoser" o guardavigilantee
enérgicoda ordempúblicae repressãoaosdelitos".
É êleo maispotentepropulsordamáquinajudiciária,im-
primindo-lheindispensáveldinamismoà tarefavital da distri-
buiçãoda justiça.
Longafoi a estradabatidadasnossasre,ivindicaçõesár-
duasas lutastravadas.Êxitosvieramcoroaros esforçosdes-
pendidos.Não nos satisfaremos,porém.Devemosprosseguir
na arran(;~d~quecolimaumaestruturaçãoperfeitada nossa
classe.emtodosos Estados~stituindo organismosharmôni-
cos~,assim,possamos,umdia,notemplodaJustiça,sobopálio
dedireitosinconcussos,erguerbemaltonopedestaldasua.dig-
nidadeo M.Público Brasileiro!
